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PARTE C

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E ENERGIA

Gabinete do Secretário de Estado da Energia

Despacho n.º 11566-A/2015
A legislação e regulamentação relativas ao processo de determinação 

das tarifas reguladas do setor elétrico impõem ao Governo, e, concre-
tamente, ao membro do Governo responsável pela área da energia, a 
adoção anual de atos administrativos essenciais para o cálculo, pela 
Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos (ERSE), das mencionadas 
tarifas para o ano civil seguinte. Neste contexto, e em conformidade 
com o disposto no artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 138 -A/2010, de 28 de 
dezembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 172/2014, de 14 de novembro, 
que cria a tarifa social de fornecimento de energia elétrica a aplicar a 
clientes finais economicamente vulneráveis, vem o presente despacho 
determinar o desconto a aplicar sobre a tarifa de acesso às redes em baixa 
tensão normal, o qual, excluído de Imposto sobre o Valor Acrescentado 
(IVA) e demais tributos que lhe sejam aplicáveis, manter -se -á inalterado 
no ano de 2016.

O presente despacho procede ainda à repartição pelos custos de inte-
resse económico geral (CIEG) do montante a alocar à redução da dívida 
tarifária, atendendo aos princípios subjacentes à distribuição tarifária 
prevista no n.º 4 do artigo 4.º da Portaria n.º 332/2012, de 22 de outubro, 
alterada pelas Portarias n.os 212 -A/2014, de 14 de outubro, e 251 -B/2014, 
de 28 de novembro, na medida em que aquela alocação, por nível de 
tensão ou tipo de fornecimento, procure assegurar a estabilidade tarifária 
entre os níveis de tensão.

Finalmente, e garantindo a operacionalização do mecanismo, previsto 
no Decreto -Lei n.º 74/2013, de 4 de junho, de correção dos efeitos decor-
rentes de medidas ou eventos extramercado registados na União Europeia 
ou em algum dos respetivos Estados Membros, que tenham repercussões 
na formação dos preços médios da eletricidade no mercado grossista em 
Portugal, define -se, pelo presente, os parâmetros para apuramento da 
fórmula prevista no n.º 3 do artigo 3.º da Portaria n.º 288/2013, de 20 de 
setembro, alterada pela Portaria n.º 225/2015, de 30 de julho.

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 138 -A/2010, de 28 de dezembro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 172/2014, de 14 de novembro, no n.º 2 do artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 55/2014, de 9 de abril, no n.º 4 do artigo 4.º e do n.º 5 do artigo 5.º 
da Portaria n.º 332/2012, de 22 de outubro, alterada pelas Portarias 
n.os 212 -A/2014, de 14 de outubro, e 251 -B/2014, de 28 de novembro, 
no n.º 1 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 74/2013, de 4 de junho, no 
n.º 1 do artigo 2.º da Portaria n.º 108 -A/2015, de 14 de abril, e das 
competências delegadas pelo Ministro do Ambiente, Ordenamento do 
Território e Energia, nos termos do Despacho n.º 13322/2013, de 11 de 
outubro, publicado no Diário da República, n.º 202, 2.ª série, em 18 de 
outubro de 2013, alterado pelos Despachos n.os 1941 -A/2014, de 5 de 
fevereiro, 9478/2014, de 5 de junho, e 8647/2015, de 31 de julho, de-
termino o seguinte:

1 — O desconto a aplicar nas tarifas de eletricidade de 2016, previsto 
no artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 138 -A/2010, de 28 de dezembro, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 172/2014, de 14 de novembro, deve corresponder 
a um valor que permita um desconto de 20 % sobre o preço bruto do 
fornecimento de energia elétrica, excluído de IVA e demais impostos, 
contribuições e ou taxas aplicáveis, não devendo a sua aplicação ser 
considerada para efeitos de outros apoios atualmente em vigor.

2 — Os montantes alocados em 2015 ao Fundo de Sustentabilidade 
Sistémica do Setor Energético, criado pelo Decreto -Lei n.º 55/2014, de 
9 de abril, e, logo, à cobertura de encargos decorrentes da redução da 
dívida tarifária do SEN, são distribuídos, por nível de tensão ou tipo de 
fornecimento, de acordo com as percentagens C

j
, em que j corresponde 

ao nível de tensão ou ao tipo de fornecimento, indicadas na tabela 
constante do anexo I, o qual faz parte integrante do presente despacho.

3 — O montante referido no número anterior é deduzido ao montante 
a recuperar pela tarifa de uso global do sistema do Operador da Rede 
de Transporte relativo ao sobrecusto com os CAE, previsto na Portaria 
n.º 332/2012, de 22 de outubro, alterada pelas Portarias n.os 212 -A/2014, 
de 14 de outubro, e 251 -B/2014, de 28 de novembro.

4 — Na determinação das percentagens do n.º 2, considera -se o mon-
tante da repercussão quinquenal dos sobrecustos com a produção em 
regime especial renovável relativos a 2016 de € 40,00 milhões.

5 — Para efeitos do n.º 4 do artigo 4.º da Portaria n.º 332/2012, 
de 22 de outubro, alterada pelas Portarias n.os 212 -A/2014, de 14 de 
outubro, e 251 -B/2014, de 28 de novembro, os sobrecustos com a 
convergência tarifária são distribuídos, por nível de tensão ou tipo 
de fornecimento, de acordo com as percentagens RA

j
, em que j cor-

responde ao nível de tensão ou ao tipo de fornecimento, indicadas na 
tabela constante do anexo I, o qual faz parte integrante do presente 
despacho.

6 — Para efeitos do n.º 4 do artigo 4.º da Portaria n.º 332/2012, de 
22 de outubro, alterada pelas Portarias n.os 212 -A/2014, de 14 de outu-
bro, e 251 -B/2014, de 28 de novembro, os sobrecustos com os CAE são 
distribuídos, por nível de tensão ou tipo de fornecimento, de acordo com 
as percentagens CAE

j
, em que j corresponde ao nível de tensão ou ao 

tipo de fornecimento, indicadas na tabela constante do anexo I, o qual 
faz parte integrante do presente despacho.

7 — Para efeitos do n.º 5 do artigo 5.º da Portaria n.º 332/2012, de 
22 de outubro, alterada pelas Portarias n.os 212 -A/2014, de 14 de outubro, 
e 251 -B/2014, de 28 de novembro, os fatores K são alterados nos termos 
previstos na tabela constante do anexo II, o qual faz parte integrante 
do presente despacho.

8 — Para efeitos do n.º 8 do artigo 4.º da Portaria n.º 332/2012, de 
22 de outubro, alterada pelas Portarias n.os 212 -A/2014, de 14 de outu-
bro, e 251 -B/2014, de 28 de novembro, o parâmetro α relativo ao CIEG 
sobrecusto com os CAE assume o valor de 0,30.

9 — Para efeitos do n.º 8 do artigo 4.º da Portaria n.º 332/2012, de 
22 de outubro, alterada pelas Portarias n.os 212 -A/2014, de 14 de outubro, 
e 251 -B/2014, de 28 de novembro, o parâmetro α para os restantes CIEG 
assume o valor de 0,00.

10 — Para efeitos do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 3.º da Portaria 
288/2013, de 20 de setembro, alterada pela Portaria 225/2015, de 30 de 
julho, PemUE assume o valor de 6,5 €/MWh.ts

11 — Para efeitos do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 3.º da Porta-
ria 288/2013, de 20 de setembro, alterada pela Portaria n.º 225/2015, 
de 30 de julho, i = 1 é a medida ou evento registado em Portugal e 
identificado no estudo a que se refere o n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-
-Lei n.º 74/2013, de 4 de junho, que decorre do artigo 228.º da Lei 
n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro, alterado pelas Leis n.os 82 -B/2014, 
de 31 de dezembro de 2014, e 33/2015, de 27 de abril.

12 — Para efeitos do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 3.º da Portaria 
288/2013, de 20 de setembro, alterada pela Portaria n.º 225/2015, de 
30 de julho, i = 2 é a medida ou evento registado em Portugal e iden-
tificado no estudo a que se refere o n.º 1 do artigo 4.º do Decreto -Lei 
n.º 74/2013, de 4 de junho, que decorre do Decreto -Lei n.º 138 -A/2010, 
de 28 de dezembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 172/2014, de 14 de 
novembro.

13 — Para efeitos do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 3.º da Portaria 
n.º 288/2013, de 20 de setembro, alterada pela Portaria n.º 225/2015, 
de 30 de julho, λit corresponde aos seguintes valores:

a) λ12015 e λ12016 igual a 0,75;
b) λ22015 e λ22016 igual a 0,75;
c) λ12017 e anos seguintes igual a 1;
d) λ22017 e anos seguintes igual a 1.

14 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 2.º da Portaria 
n.º 108 -A/2015, de 14 de abril, relativa ao setor elétrico, o período 
p = 1 corresponde a um período de seis meses, compreendido entre 
1 de janeiro de 2016 e 30 de junho do mesmo ano.

15 — Para efeitos do disposto no número anterior e no n.º 1 do 
artigo 2.º da Portaria n.º 108 -A/2015, de 14 de abril, relativa ao setor 
elétrico, para o período p = 1, γ

i,p
, corresponde aos valores previstos na 

tabela constante do anexo III, o qual faz parte integrante do presente 
despacho.

16 — O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

17 — As disposições contidas nos n.os 1 a 9, 14 e 15 produzem efeitos 
relativamente às tarifas aplicáveis a partir de 1 de janeiro de 2016.

18 — As disposições contidas nos n.os 10 a 13 reportam os seus efeitos 
a 1 de janeiro de 2015.

3 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado da Energia, Artur 
Álvaro Laureano Homem da Trindade. 



Diário da República, 2.ª série — N.º 202 — 15 de outubro de 2015  29750-(5) 

 ANEXO I

(a que se referem os n.os 2, 5 e 6) 

MAT AT MT BTE BTN > BTN <

C
j
  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,5107 % 0,000 % 0,000 % 0,000 % 75,0100 % 20,4793 % 

RA
j
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  -1,829 % 3,544 % 66,636 % 29,828 % 10,125 %  -8,304 % 

CAE
j
  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,0000 % 2,5216 % 47,4115 % 21,2226 % 28,8443 % 0,0000 % 

 ANEXO II

(a que se refere o n.º 7)

Nível de tensão ou tipo de fornecimento (j) 

MAT AT MT BTE BTN > BTN <

Kp
j
CIEGi  . . . . . . . . . 1,436 1,418 1,392 1,359 2,509 2,032 

Kc
j
CIEGi  . . . . . . . . . 1,214 1,206 1,192 1,175 0,943 1,073 

 ANEXO III

(a que se refere o n.º 15) 

€/MWh AT MT BTE BTN 

γ
i,1

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,06 0,81  -3,72  -6,44 

 209006725 

 Despacho n.º 11566-B/2015
O Decreto -Lei n.º 29/2006, de 15 de fevereiro, alterado pelos Decretos-

-Leis n.os 104/2010, de 29 de setembro, 78/2011, de 20 de junho, 75/2012, 
de 26 de março, 112/2012, de 23 de maio, 215 -A/2012, de 8 de outubro, 
e 178/2015, de 27 de agosto, estabelece, no seu artigo 73.º -A, uma 
metodologia de repercussão faseada, num horizonte quinquenal, dos 
sobrecustos com a aquisição de energia elétrica a produtores em regime 
especial, nos proveitos permitidos das empresas reguladas do sistema 
elétrico nacional.

Em concretização do disposto nesse artigo, determina a Portaria 
n.º 279/2011, de 17 de outubro, na redação que lhe foi dada pela Portaria 
n.º 146/2013, de 11 de abril, que os parâmetros «θ», «k», «t», «R0i» e 

«ai», constantes da fórmula de cálculo ali prevista, são estabelecidos 
anualmente por despacho do membro do Governo responsável pela 
área da energia, em cumprimento do calendário de atos administrativos 
necessários ao cálculo, pela Entidade Reguladora dos Serviços Energé-
ticos, das tarifas reguladas.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 6 do artigo 2.º da Portaria n.º 279/2011, 

de 17 de outubro, alterada pela Portaria n.º 146/2013, de 11 de abril, e 
das competências delegadas pelo Ministro do Ambiente, Ordenamento 
do Território e Energia, nos termos do Despacho n.º 13322/2013, de 
18 de outubro, publicado no DR, 2.ª série, n.º 202, de 18 de outubro 
de 2013, alterado pelo Despacho n.º 1941 -A/2014, de 5 de fevereiro, 
publicado no DR, 2.ª série, n.º 26, de 6 de fevereiro de 2014, pelo Des-
pacho n.º 9478/2014, de 5 de junho, publicado no DR, 2.ª série, n.º 139, 
de 22 de julho de 2014, e pelo Despacho n.º 8647/2015, de 31 de julho, 
publicado no DR, 2.ª série, n.º 152, de 6 de agosto de 2015, determino 
o seguinte:

1 — Para efeitos da remuneração do alisamento quinquenal dos pro-
veitos permitidos para o ano de 2016, atribuem -se os seguintes valores 
aos parâmetros abaixo enumerados:

a) «θ» o valor de 0,97;
b) «k» o valor de 0,15 %;
c) «t» o valor de 2;
d) «R0i», sendo:
i) «R03» = 2 %;
ii) «R04» = 3,05 %;
iii) «R05» = 1,47 %;
iv) «R06» = 2,01 %;

e) «ai», sendo:
i) «a3» = 1;
ii) «a4» = 1;
iii) «a5» = 1;
iv) «a6» = 1.

2 — O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação, reportando os seus efeitos a 30 de setembro de 2015.

8 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado da Energia, Artur 
Álvaro Laureano Homem da Trindade.

209011196 
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